


GOVERNANÇA DA REGULAÇÃO NO SANEAMENTO: qual o papel 
do titular?



TOTAL : 7.129.074

ESTADUAL: 2.072.145

MUNICIPAL: 4.875.287 FEDERAL: 181.642



Por que avaliar a governança?

Regras bem 
concebidas e 
regulação que são 
efetivas e eficazes

Enquadramento 
institucional 
apropriado e modo 
de governança

Processos 
operacionais que são 
efetivos, 
consistentes e justos

Recursos e 
capacidade 
institucional com 
qualidade e poder

Porque tem um impacto importante nos 
resultados da prestação dos serviços

Fonte: Baseado em OECD (2014). The Governance of Regulators.



Resulta

Ø A uniformização das Normas do setor de Saneamento Básico, auxiliam em:

1. Melhorar a prestação dos serviços e levar à universalização até 2033; e

2. Atrair mais investimentos para o setor de saneamento, conferindo 

segurança jurídica.



NEM os Regulocratas  NEM  os 
PROFESSORES de DEUS!!



SEGURANÇA JURÍDICA

Criação de ambiente com regras claras (jurídicas e regulatórias) e uniformes 
em todo país, voltadas ao investimento.

Estabilidade e previsibilidade regulatória, assegurando inalterabilidade nas 
regras do jogo:

  “A participação de empresas privadas só ocorrerá com contrapartidas razoáveis se 
 existir segurança jurídica, em particular estabilidade e previsibilidade regulatória, isso 
 é assegurar que as regras do jogo não são alteradas e que os investimentos 

  efetuados podem ser recuperados e remunerados.” (MARQUES, 2021).



Prestadores públicos e privados

Os prestadores públicos possuem interesses diferentes dos 
prestadores privados, e relação de direito diferentes. 

Interesses dos privados são conhecidos (i.e. lucro)!.. .E dos 
públicos?

Bem-estar social? Ou interesses políticos/particulares perversos?

Regulação é necessária 
independentemente da natureza 

do titular



CONTRIBUIÇÕES DA DAE JUNDIAÍ 
(COMO?)

NR ANA nº 04/2024

Fonte: Consulta Pública ANA nº 006/2023 - RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CONTRIBUIÇÕES – RAC.



Consulta Pública nº 006 / 2023

Fonte: Consulta Pública ANA nº 006/2023 - RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CONTRIBUIÇÕES – RAC.

CONTRIBUIÇÕES DA DAE JUNDIAÍ



COMO RESULTADO TEMOS:

As NR possibilitam a prestação de serviços com qualidade, maior alcance e 
satisfação dos usuários;

Questionamento do comando e controle

Participação ativa e manutenção do diálogo entre os Prestadores de Serviços e 
as Agências Reguladoras.

PS: Alguns prestadores são SAAE,  em um ano de 
eleições municipais é uma chance de inserir debates para 

construção de agendas.

Uniformização Regulatória;
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